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Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 1º de janeiro de
2016 a 31 de dezembro de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Fica sem efeito a Portaria nº 1.748/SAS/MS, de 5 de novembro de 2018,

publicada no Diário Oficial da União (DOU), nº 217, de 12 de novembro de 2018, Seção 1,
página 66.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 839, DE 11 DE JULHO DE 2019

Defere, em grau de Reconsideração, a Concessão do
CEBAS, da Comunidade Terapêutica Fazenda Senhor
Jesus Cristo Rei, com sede em Frederico Westphalen
(RS).

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 227/2019-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante
do Processo nº 25000. 170249/2018-40, que concluiu, na fase recursal, pelo atendimento
dos requisitos constantes da Lei n° 12.101 de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida, em grau de Reconsideração, a Concessão do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), pela prestação de serviços ao SUS
de atendimento e acolhimento a pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou
dependência de substância psicoativa, em conformidade com o Art. 7-A da Lei nº 12.101,
de 2009, da Comunidade Terapêutica Fazenda Senhor Jesus Cristo Rei, CNPJ nº
05.087.650/0001-30, com sede em Frederico Westphalen (RS).

Parágrafo único. A Concessão terá validade pelo período de 3 (três) anos a
contar da data de publicação no Diário Oficial da União (DOU).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. Fica sem efeito a Portaria 1.909/SAS/MS, de 7 de dezembro de 2018, publicada

no Diário Oficial da União nº 240, de 14 de dezembro de 2018, Seção 1, página 56.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 842, DE 11 DE JULHO DE 2019

Defere a Concessão do CEBAS, da Associação
Beneficente Hospital de Caridade de Riachuelo, com
sede em Riachuelo (SE).

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 483/2019-CGCER/DCEBAS/SAES/MS,
constante do Processo nº 25000. 029520/2019-43, que concluiu pelo atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo
de 60% (sessenta por cento), da Associação Beneficente Hospital de Caridade de Riachuelo,
CNPJ nº 32.728.420/0001-85, com sede em Riachuelo (SE).

Parágrafo único. A Concessão terá validade pelo período de 3 (três) anos a
contar da data de publicação no Diário Oficial da União (DOU).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

Controladoria-Geral da União

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 2.314, DE 11 DE JULHO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, com base
no inciso IV do parágrafo único do art. 87 da Constituição e considerando o disposto
no art. 14 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1º Delegar competência ao Diretor de Gestão Interna para atuar como
responsável legal da Controladoria-Geral da União - CGU no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ, administrado pela Secretaria Especial da Receita Federal, bem
como junto aos demais órgãos fazendários estaduais, distrital e municipais.

Art. 2º Fica o Diretor de Gestão Interna autorizado a subdelegar a
competência conferida por meio desta Portaria, em consonância com as necessidades
do serviço.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO

Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
SECRETARIA DO TRIBUNAL

PORTARIA Nº 240, DE 11 DE JULHO DE 2019

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA SECRETARIA DO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL, no uso de sua atribuição prevista no art. 28, inc. IX, al. b, do Regulamento da

Secretaria, considerando o art. 3º da Resolução 421, de 14 de dezembro de 2009, e o que

consta no Processo Administrativo Eletrônico 000666/2016, resolve:

Art. 1º Os valores de venda das publicações editadas pelo Supremo Tribunal

Federal e das reproduções dos programas exibidos pelas TV Justiça e Rádio Justiça passam

a ser os constantes da tabela abaixo:

. P U B L I C AÇÕ ES VALOR UNITÁRIO (R$)

. COMPRA DIRETA

. A Constituição e o Supremo - 6ª edição 65,00

. Caderno de anotações STF 10,00

. Calendário 20,00

. Calendário STF 2019 8,00

. Coletânea Temática de Jurisprudência: Direito
Eleitoral

10,00

. Cartilha do Poder Judiciário 4,00

. Catálogo comemorativo de 30 anos da
Constituição

60,00

. Coletânea Temática de Jurisprudência: Controle de
Constitucionalidade (impressão sob demanda)

12,00

. Coletânea Temática de Jurisprudência: Direito
Penal e Processual Penal - 3ª edição

28,00

. Coletânea Temática de Jurisprudência: Direitos
Humanos

12,00

. Constituição da República Federativa do Brasil -
edição de bolso

5,00

. Constituição da República Federativa do Brasil:
edição comemorativa de 30 anos

20,00

. Constituição da República Federativa do Brasil
(impressão sob demanda)

30,00

. Direitos da Criança e do Adolescente (impressão
sob demanda)

10,00

. Igualdade Étnico-Racial e Políticas de Cotas e
Compensação (impressão sob demanda)

10,00

. Informativos STF 2014: teses e fundamentos 15,00

. Informativos STF 2015: teses e fundamentos
(impressão sob demanda)

35,00

. Informativos STF 2016 (impressão sob demanda) 20,00

. Informativos STF 2017: teses e fundamentos 20,00

. Kit Postais - Envelope Timbrado - STF 10,00

. Livro Memória Jurisprudencial 14,00

. Ministro Marco Aurélio: 25 anos no STF 15,00

. Notas sobre o Supremo Tribunal (Império e
República) - 4ª edição

5,00

. Porta bilhetes 8,00

. Porta post-its 4,00

. Proteção da mulher 10,00

. Regimento Interno - STF (impressão sob
demanda)

16,00

. Revista Trimestral de Jurisprudência - RTJ (Até a
RTJ 201 - Tomo III)

13,00

. Revista Trimestral de Jurisprudência - RTJ (A partir
da RTJ 202- Tomo I)

14,00

. Revista Trimestral de Jurisprudência - RTJ 202 -
Tomo III - contém Acórdãos e Súmulas

28,00

. Revista Trimestral de Jurisprudência - RTJ
(RTJs 226, 227 e 228)

25,00

. Revista Trimestral de Jurisprudência - RTJ (RTJ
229)

30,00

. Revista Trimestral de Jurisprudência - RTJ 230 38,00

. Súmulas Vinculantes: Aplicação e Interpretação
pelo STF - 2ª edição

13,00

. Informativos STF 2018: Teses e Fundamentos
(impressão sob demanda)

20,00

. Mini caderno de anotações (STF) 5,00

. Caderno de anotações - Papel reciclado (STF) 5,00

. Porta cartões (STF) 15,00

. Caneca Inox com tampa 200ml (STF) 10,00

. Caneca Cerâmica 200ml (STF) 17,00

. Pendrive metálico giratório de 4Gb (STF) 22,00

. Sacola ecológica em tecido (STF) 11,00

. Caneta esferográfica de metal (STF) 6,00

. Chaveiro de metal (STF) 46 6,00

Art. 2º No caso de envio da compra pelos Correios, o valor de venda de cada

produto varia de acordo com as despesas referentes ao frete.

Art. 3º Os valores dos produtos adquiridos devem ser recolhidos ao Supremo

Tribunal Federal mediante pagamento de Guia de Recolhimento da União - GRU Cobrança,

gerada mediante utilização de sistema informatizado do Tribunal.

Art. 4º Fica revogada a Portaria GDG 82, de 25 de março de 2019.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO BRAUNE SOLON DE PONTES
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